
ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
CONTRATO N° 012/2025 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, 
órgão de- direito público interno, inscrita no CNPJ/MF ne 
13.036.843/0001-90, com sede à Rua Francisco Marques Góes 
Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião 
do Passé/BA, neste ato representado por seu Presidente, o Sr. 
GERSON GONÇALVES PORTELA, com eleição e termo de 
posse datado de 01/01/2025, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa 31.840.479 
OSVALDINEA DE JESUS, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n2 31.840.479/0001-06, estabelecida à 
Rua Carlos Calistrato dos Santos, n2 18, Bairro: Agostinho Amaral, 
no Município de São Sebastião do Passé/BA, através de seu 
Sócio(a) Administrador(a), a Sra. OSVALDINEA DE JESUS, 
conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, 
denominando-se a partir de agora, simplesmente, CONTRATADA, 
firmam o presente contrato de prestação de serviços, decorrente 
da homologação da contratação direta de Dispensa de Licitação 
n.° 008/2025, pelo Presidente em 16/04/2025, sujeitando-se os 
contratantes à Lei Federal n.° 14.133/21 (com suas rnodificações), 
e às seguintes cláusulas contratuais abaixo descritas. 

Caliã-CiL P I ro Eig A - D4 FUNDÁM E NTAÇ4,0 
O presente contrato tem como fundamento legal o processo de contratação direta por Dispensa 
de Licitação, tombada na Câmara Municipal de São Sebastião do Passé sob o n2 008/2025, 
oriundo do Processo Administrativo/DFD n° 013/2025, pelo qual foi escolhida a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas nas Lei 
Federal n° 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo único: A adjudicação dos serviços/fornecimento à CONTRATADA se relacionam 
com o fato de o valor estar compreendido na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n°008/2024 e demais normas 
aplicáveis, ficando estabelecida a vinculação do presente contrato ao Processo de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 008/2025, e proposta de preços que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento contratual independente de transcrições. 

U CA § UNttA - DO (5-ÉJV O 
Constitui o objeto do presente contrato a prestação de serviços de Buffet, incluindo 
decoração e fornecimento de flores e disponibilização de 02 (dois) garçons e 01 (um) 
copeiro a cada 50 pessoas por evento, visando atender as Sessões Solenes e eventos 
institucionais a serem realizados pela Câmara Municipal de São Sebastião do Passé/BA, 
cuja descrição detalhada bem como as obrigações assumidas pela mesma, constam do 
processo de contratação direta por Dispensa de Licitação n.° 008/2025, parte integrante deste 
instrumento. 

CaUSULA TERCEIRA - DO RGIM,E DE EXÉUÇÃO bos SERVIÇOS/FORNECIMENTO E 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de serviços continuado, de acordo 
com as necessidades da administração, conforme Termo de Referência e proposta de preços 
parte integrante deste contrato, sendo dele decorrentes as seguintes obrigações abaixo: 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
CONTRATO N° 012/2025 

I - da CONTRATADA: 

a) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na contratação; 

b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado. 

c) Executar os serviços em conformidade com as especificações estabelecidas no instrumento 
convocatório e Termo de Referência, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma 
estabelecidos; 

d) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados sem que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço; 

f) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

g) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

i) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

j) Ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, a Câmara Municipal de São Sebastião 
do Passé ou a terceiros, decorrentes de: 

j.1) culpa ou dolo, durante a execução dos serviços; 

j.2) defeito ou má qualidade dos serviços, verificada durante sua utilização, 
independentemente da ocorrência do recebimento definitivo. 

k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões na execução dos 
serviços objeto da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial 
atualizado do Contrato; 

I) Indicar nome e telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas, 
bem como esclarecimento de dúvidas de quaisquer naturezas quanto à execução dos serviços; 
m) Receber o preço estipulado conforme constante da Cláusula Quarta; 

n) Assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 
inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e 
securitários do seu pessoal. 

o) Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar o Termo de Referência de 
modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em função de eventuais 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
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pretensões de acréscimos de preços, alterações da data de entrega ou de qualidade dos 
serviços ofertados; 

II- da CONTRATANTE: 

Além das obrigações já previstas no presente contrato, a Contratante obriga-se a: 

a) Possibilitar à CONTRATADA condições que lhe permita o perfeito desenvolvimento dos 
serviços contratados; 

b) Pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula quarta; 

c) Acompanhar e verificar a perfeita execução deste Contrato, em todas as suas fases até o 
seu término; 

d) Informar, por escrito, toda e qualquer alteração nos prazos da execução do serviço 
contratado; 

e) Comunicar à CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades na execução do contrato, 
inclusive quanto a defeito na execução; 

f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

g) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do TR e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

h) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

I) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
Termo de Referência; 

j) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

k) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

k.1) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando 
o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário; 

k.2) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada; 

k.3) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 
de diárias e passagens. 

I) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

m) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

n) Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSE 
CONTRATO N° 012/2025 

o) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas; 

p) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houverem, em até 10 (dez) dias úteis 
contados da sua assinatura, conforme art. 94, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

§ 12. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

§ 22. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de recusar, sem qualquer ônus, o serviço 
que não corresponda às características descritas na proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 

LÁUI UL A d/U )1, - DQ12Rfeb E DA ropmAjbE pizd-A-MI-gto 

O presente contrato tem o seu preço global estimado no valor de R$ 58.500,00 (cinquenta e 
oito mil e quinhentos reais), a ser pago pelo CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias, desde 
que não haja fato impeditivo provocado pela empresa contratada, de acordo com a execução 
dos serviços devidamente atestada a Nota Fiscal/Fatura pelo setor competente, e a ser 
creditado em conta corrente do Banco: Banco do Brasil, Agência n° 1143-6, Conta Corrente n° 
33764-1. 

§ 1°. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da contratada junto aos 
órgãos fazendários, mediante consulta "online", cujos comprovantes serão anexados ao 
processo de pagamento. 

§ 2°. Ocorrendo erro na fatura (nota fiscal) ou circunstâncias que impeçam a liquidação das 
despesas, a empresa contratada será oficialmente comunicada pelo setor competente da 
Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, e, a partir daquela data, o pagamento ficará 
suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação a reapresentação da fatura; 

§ 3°. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será 
informado à empresa contratada para que seja efetuada a devolução do valor correspondente 
no próximo documento de cobrança; 

§ 4°. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

§ 5°. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 
de 2% (dois por cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (um por cento) por 
mês de atraso a título de juros. 

§ 6°. A Câmara Municipal de São Sebastião do Passé/BA reserva-se ao direito de não efetuar o 
pagamento se, no ato do atesto da nota fiscal, verificar que o serviço prestado não corresponde 
às especificações dos itens conforme este Termo de Referência e da proposta apresentada. 

§ 7°. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, 
acompanhada de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de 
consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica se seu impacto nos custos 
do CONTRATO, com vistas a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, 
na forma do art. 124 da Lei Federal n° 14.133/21 e observadas as Cláusulas deste instrumento. 

-CLAIIIVLA UWITA -bAS ROTAÇÕES' o9çAmËNT4Rlfks 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 
Orçamentária do Município de São Sebastião do Passé/BA, à conta da seguinte programação: 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
CONTRATO N° 012/2025 

Órgão/Unidade: 01.01.01 

Projeto/Atividade: 4003 

Elemento de Despesa: 33.90.30 / 33.90.39 

Fonte de Recurso: 5000000 

Parágrafo único - A dotação ocorrerá no exercício de 2025 e correspondente nos exercícios 
subsequentes. 

ipukksq4A sEktÁ -OS ligRAçOgg E ÕE,.§ AQMINISTRAtIVAS 

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal n° 14.133/21, 
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 

§ 1°. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios 
previstos no § 1° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21/93, conforme discriminado a seguir. 

§ 2°. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará a CONTRATADA a multas, que serão graduadas de acordo com a gravidade 
da infração, obedecidos os seguintes parâmetros: 

I - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando rescindir, 
sem justificativa, o presente contrato de fornecimento; 

II - multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a 
CONTRATADA: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a 
execução dos serviços; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do 
Poder Público; 

c) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, por ato de 
competência do Diretor Administrativo e Financeiro; 

d) desatender as determinações da fiscalização; 

e) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à 
execução dos serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio 
ambiente ou à saúde pública; 

f) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao 
contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos 
causados segundo a natureza dos serviços; 

III - além das sanções cominatórias de caráter indenizatório previstas nos incisos I e II, serão 
aplicadas as seguintes multas: 

a) por não apresentar a Garantia de Execução de Contrato no prazo estabelecido no Contrato: 
multa de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato ou empenho e suspensão de seis 
meses; 

b) por não dispor ou utilizar equipamentos e/ou ferramentas danificadas efou materiais em 
desacordo com o especificado no Termo de Referência: multa de 0,5% a 5% (zero virgula cinco 
a cinco por cento) do valor mensal do fornecimento; 
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c) por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamento de proteção 
individual e/ou sem condições de uso: multa de 1% a 5% (um a cinco por cento) do valor 
mensal do serviço especifico, por funcionário, por dia; 

d) por não atender as demais obrigações contratuais: multa de 1% (um por cento) do valor do 
contrato, por irregularidade. 

§ 30. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

§ 40. As multas a que se refere este item não impedem que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

§ 5°. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 
CONTRATADA faltosa, se houver. 

§ 6°. Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, 
a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

§ 7°. Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura 
imposta. 

§ 8°. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 

CUMULA SIVIMA - DA EkTINÇA E DA ALTNRAÇA01:Xi CONTRATO 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal n.° 
14.133/21, este Contrato poderá ser extinto ainda: 

I - pela inadinnplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 
subsistam condições para a continuidade dele; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento 
de sua execução. 

§ 1°. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, poderá 
haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Presidente, desde que haja conveniência administrativa 
e relevante interesse público, na forma estabelecida na Lei Federal n.° 14.133/21. 

§ 2°. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as partes, 
precedida de autorização escrita e fundamentada do Presidente, desde que haja conveniência 
administrativa, na forma estabelecida na Lei Federal n.° 14.133/21. 

§ 3°. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo 
Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o 
assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

ICAJA,ÁLA0 lify.! A I;rÃ et1 C A IMÇAQ

No curso da execução do serviço, caberá a Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, o 
direito de fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição 
qualitativa dos serviços/produtos a serem entregues. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
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§ 1°. A gestão do presente contrato será dará pelo(a) Titular o(a) Sr(a) RILDO MESSIAS 
ARAÚJO DOS SANTOS designado(a) e devidamente autorizado pela Câmara Municipal de 
São Sebastião do Passé/BA através do Decreto n° 033, de 02 de janeiro de 2025. 

§ 2°. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pel(o)a Titular o(a) 
Sr.(a) MARIA DE FÁTIMA BISPO DAS NEVES designado(a) e devidamente autorizado pela 
Câmara Municipal de São Sebastião do Passé/BA através do Decreto n° 036, de 02 de janeiro 
de 2025. 

§ 3°. A fiscalização exercida não implica em corresponsabilidade sua ou do responsável pelo 
acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da empresa 
contratada, inclusive por danos que possam ser causados a Câmara Municipal de São 
Sebastião do Passé ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da 
empresa contratada na execução do contrato. 

§ 4°. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

§ 5°. A Fiscalização poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em 
desacordo com o Termo de Referência; 

§ 6°. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes aos serviços prestados, deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Câmara Municipal. 

§ 7°. Nos termos da Lei n° 14.133/2021, caberá à Fiscalização: 

a) Receber e atestar a nota fiscal/fatura referente à aquisição dos serviços, encaminhando-a ao 
setor responsável para pagamento; 

b) Emitir pareceres (ou documentos equivalentes) em todos os atos relativos à execução dos 
serviços, em especial no tocante à eventual aplicação de sanções. 

c) Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos serviços prestados, deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a Câmara Municipal. 

d) Os serviços deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

e) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dos serviços, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. 

f) O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

g) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

h) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 

i) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato. 

j) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
CONTRATO N° 012/2025 

k) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

I) Serão exigidos a apresentação de Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, sendo as duas últimas do 
domicílio ou sede do fornecedor/prestador de serviços, o Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), junto com a emissão da Nota 
Fiscal/Fatura. 

ICLÁUU I\PA — DO REAJAJSItAIVIÇNTO 

A concessão de reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data 
de apresentação da proposta, mediante a aplicação índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou INPC - índice 
Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 
Índice Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na 
falta de qualquer deles, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir, e será 
procedida independentemente da solicitação do interessado. 

Parágrafo único. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar 
recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria 
administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

tLÁusukA ReOviA - po EQUILIBI310 ECON01141C0 E FINÁNICEIRO . I 
A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o 
equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual 
entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em 
sua proposta na época da contratação. 

§ 1°. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 
CONTRATADA quando da entrega da fatura de prestação de serviços e das notas fiscais de 
aquisição dos produtos junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do 
CONTRATANTE. 

§ 2°. Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas 
anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

§ 3°. O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela 
CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os 
descontos promocionais praticados pela CONTRATADA. 

CLKUSU4..-A. I1C1114Á 'É)ktpi1EIRA - DÁ VIGÊNCIA 

O presente contrato terá o seu prazo de vigência por 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei 
Federal n° 14.133/21, por interesse público, ou até conclusão de novo procedimento de 
contratação. 

p4-9ku*LA A QAFsÇA MMOR 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
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a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 
de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

§ 6°. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

0121,LSIUldk IWCIM QÚARTA - DO FOO - 

Fica eleito o foro do Município de São Sebastião do Passé, em detrimento de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 
em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhas. 

São Sebastião do Passé, 16 de abril de 2025. 

GERSON
GWÇOki-Tk-bào 

PORTELA 

p/ CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

Contratante 

Testemunha 01: 

OSVALDINEA DE JESUS 

p/ 31.840.479 OSVALDINEA DE JESUS 

Contratada 

Testemunha 02: 

ca ie Torera j'ílua 

Nome: 
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